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Há 20 anos a residir no Parque das Nações, 
o novo presidente eleito para a Junta de 
Freguesia, Carlos Ardisson, quer recuperar a 
qualidade do espaço público do Parque das 
Nações, prometendo «iniciar o caminho da 
requalificação do espaço público», devolven-
do a essa zona da capital «o esplendor» que 
já teve. // P. 10-11

Marchas populares devem 
regressar à Avenida
A crise sanitária paralisou o 
movimento associativo popular 
que, sem apoios governamentais 
e municipais, podem não reabrir 
portas, admite a Associação das 
Coletividades do Concelho de 
Lisboa, defendendo, contudo, que as 
coletividades estão «prontas para a 
luta e voltarem, em força, aos desfiles 
das Marchas Populares na Avenida 
da Liberdade, em 2022». // P. 14

Transição “pacífica” na 
Câmara Municipal de Lisboa
À entrada das comemorações de 5 
de Outubro, o presidente eleito na 
autarquia de Lisboa, Carlos Medina, 
destacou que o convite de Fernando 
Medina é a 
prova de que 
a transição de 
pastas está a 
ser pacífica. 
// P. 3

Regresso à normalidade
vai ser lento
Depois da esperança trazida por 
uma retoma relativamente rápida 
da atividade económica em Junho, 
acumulam-se os sinais de que a 
velocidade da recuperação está a 
diminuir, confirmando a ideia de que 
um regresso das economias aos níveis 
anteriores à pandemia ainda vai ser 
demorado. Esta é a convicção dos 
responsáveis da União de Associações 
do Comércio e Serviço, da Associação 
dos Comerciantes dos Mercados e do 
Turismo de Lisboa. // P. 4 a 6 e 15

Reduzir o preço do estacionamento da Empresa Municipal de Estacionamento de Lisboa (EMEL) 
para metade e «baixar os impostos aos lisboetas», começando por devolver «os 32 milhões 
de euros que são cobrados de IRS aos munícipes e que revertem para a autarquia», são duas 
promessas do novo presidente da Câmara de Lisboa. // P. 8-9

Moedas
promete
devolver
32 milhões
aos lisboetas

Carlos
Ardisson
quer Parque
das Nações
com mais
glamour

Expansão do metro 
custa 554 milhões 
de euros
O Metropolitano de 
Lisboa e a estrutura 
Recuperar Portugal já 
assinaram os contratos 
para financiar a linha 
vermelha até Alcântara 
e o metro ligeiro de 
superfície Odivelas/
Loures, com 554 milhões 
de euros do Plano de 
Recuperação e Resiliência 
(PRR). // P. 12
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Os resultados elei-
torais de 26 de Setem-
bro ditaram que Lis-
boa será governada, 
no futuro próximo, por 
Carlos Moedas numa 
coligação abrangente 
de Direita que juntou 

sociais-democratas progressista a monárqui-
cos conservadores. As mesmas eleições de-
monstraram, porém, que a maioria da popula-
ção eleitora se revê nos partidos de esquerda. 
Há, aliás, três claras maiorias de esquerda na 
cidade: uma na Câmara, com dez dos dezas-
sete vereadores eleitos à esquerda; outra na 
Assembleia Municipal, que o PS preside por 
ser o Grupo Parlamentar com mais deputados 
(os presidente de junta eleitos dão-lhe esta 
vantagem); e outra ainda nas Juntas de Fre-
guesias, já que PS e PCP governam catorze 
das vinte e quatro.

Moedas, presidente minoritário e com to-
dos os seus parceiros naturais já incluídos 
no acordo terá um trabalho difícil a que o 
populismo de algumas medidas com que 
se candidatou não ajudarão. Isto se, verda-
deiramente, as quiser cumprir. A exceção à 
unidade da direita são três deputados mu-
nicipais do IL incapazes de garantir uma 
maioria neste órgão bem como três depu-
tados do Chega de que o PSD deverá man-
ter a devida distância sob pena de começar 
cedo a perder o eleitorado mais sensato. O 
mais provável, perspetivando a possibilida-
de dum mandato que durará quatro anos, 
é que tenhamos um Presidente de Câma-
ra que se sinta entre Cila e Caríbdis, esses 
dois monstros lendários que, um de cada 
lado na passagem do Estreito de Messina, 
atormentaram Ulisses a caminho de Íta-
ca. Dum lado, por ser um institucionalista, 
sentirá a necessidade de respeitar uns re-
sultados eleitorais que constituíram órgãos 
com composições que lhe são adversas. Do 
outro, por liderar uma coligação de muitas 
vozes tantas vezes tão dissonantes, a ten-
tação de pedir, como Cavaco pedia, que o 
deixem governar, insinuando forças de blo-

queio à esquerda que mais não serão que o 
posicionamento justo de quem, servindo a 
cidade, respeitará a representatividade do 
mandato recebido.

A esquerda estará, assim, também ela pró-
pria, entre a espada e a parede, tentando não 
ser vista como oposição irresponsável mas 
devendo respeitar a vontade dos seus eleito-
res. Em boa verdade, a esquerda deverá come-
çar já a perspetivar entendimentos para uma 
coligação nas próximas eleições, apresentan-
do-se menos como oposição e mais como 
alternativa. A alternativa natural e inevitável 
para que se possa recuperar a Câmara de Lis-
boa nas próximas autárquicas bem como um 
conjunto de freguesias agora perdidas. O Par-
tido Socialista continua a ser o Partido mais 
bem preparado para governar Lisboa, saiba 
agora regenerar na capital e corrigir a mão a 
erros evitáveis. O Bloco, que participou na go-
vernação da cidade nos últimos quatro anos 
tem também a experiência de ter convivido e 
crescido com as contradições do poder. O PCP, 
como é sabido, nunca é apanhado despreveni-
do ou mal preparado para assumir quaisquer 
responsabilidades. Ademais, foi precisamente 
com o PCP em coligação com o PS que Lisboa 
teve alguns dos seus anos mais importantes 
de crescimento social.

Apesar de inesperada, a vitória de Carlos 
Moedas deixa poucas pessoas curiosas rela-
tivamente àquela que será a sua governação. 
A maior parte de nós teme um retrocesso no 
importante trabalho que foi feito nas áreas da 
habitação, espaços verdes ou mobilidade. A 
maior parte de nós teme que os ímpetos libe-
rais e liberalizantes de Moedas coloquem em 
causa os investimentos feitos na rede pública 
de transportes ou no combate às alterações 
climáticas. É por isso imperativo que, embora 
saídos dumas eleições, comecemos já a pen-
sar nas próximas.

José António Borges
(trabalhador do Banco de Portugal

e militante do Partido Socialista)
Foi presidente da Junta de

Freguesia de Alvalade
e candidato não eleito.)

As recentes eleições 
autárquicas ditaram, 
para muitos, uma sur-
preendente viragem 
política na cidade. 

As sondagens apon-
tavam para uma con-
fortável vantagem da 

Coligação Mais Lisboa de Fernando Medina 
sobre a Coligação Novos Tempos liderada por 
Carlos Moedas. A esquerda acomodada ao po-
der local exibia-se segura da reeleição e hou-
ve até quem, mais à direita, festejasse antes 
de tempo a eleição do seu primeiro vereador.

Mas, na noite eleitoral, não foi assim.
Só quem não conhece a cidade e o seu ge-

noma poderia acreditar que Lisboa estava no 
caminho certo tão aclamado pela maioria de 
esquerda no executivo municipal.

É que a Lisboa não basta estar mais bonita! 
Faltou ao edil camarário, nomeadamente des-
de 2013, tacto para os alfacinhas.

A ineficaz regulação da turistificação da ci-
dade, e a consequente gentrificação, afastou 
dos bairros históricos as suas gentes. Quem 
vive no coração da tradição popular teve que 
abandonar o seu berço e estabelecer-se nou-
tros pontos da cidade e, até mesmo, ir residir 
para outras localidades.

As políticas radicais na mobilidade criaram 
conflitos entre automobilistas e ciclistas bem 
como entre os peões e os utilizadores de tro-
tinetes.

A exacerbada fiscalização da EMEL, a redu-
ção do estacionamento nos principais eixos 
viários e  o incremento de mais zonas ZEDL 
aumentaram o sentimento de ataque ao au-
tomobilista.

Nos últimos 4 anos faltou investimento na 
cultura, no desporto, nas associações e nos clu-
bes. Hoje temos uma comunidade desligada do 
associativismo recreativo, desportivo e cultural 
porque esse foi abandonado à sua sorte.

Lisboa foi capital europeia do desporto em 
2021 e capital europeia verde em 2020 sem 
qualquer carisma.

Em 2017 prometeram creches e centros de 
saúde que não estão abertos. Prometeram 6 
mil casas de renda acessível que ainda não 
existem. A habitação municipal ainda é prati-
camente inacessível para a classe média.

Faltou a Fernando Medina tacto. Faltou ao 
edil camarário a humildade para ler os sinais de 
descontentamento dos lisboetas. Faltou a humil-
dade para ouvir e aceitar propostas da oposição.

Durante os 14 anos de governo socialista 
da cidade, foram inúmeras as notícias ruidosas 
sobre projectos urbanísticos. Por fim, a falta de 
sigilo com os dados pessoais de manifestantes.

Em algumas freguesias houve quem pecou 
na vaidade. Os eleitores castigaram-nos.

É o fim de um longo ciclo de 14 anos!
Mas o que é que podemos esperar destes 

Novos Tempos?
Principalmente um Presidente da Câmara 

Municipal de Lisboa junto das pessoas, um ho-
mem de rua e do terreno. Carlos Moedas ouvirá 
quem o interpele, visitará todos os lugares. 

Tentará ganhar a confiança de todos os 
departamentos municipais, divisões e seus 
trabalhadores, pois sabe que uma máquina 
motivada é essencial para a prossecução do 
interesse público municipal.

Não sou eu que o digo, foi Carlos Moedas 
que o disse por diversas vezes. Palmilhei a 
seu lado a cidade nesta campanha eleitoral.  
Acreditem, ele é um homem muito motivado 
e focado no bem fazer.

Para Carlos Moedas não ter a maioria no Exe-
cutivo e na Assembleia Municipal não será im-
peditivo para concretizar o seu programa. É um 
homem de diálogo e de consensos.

Lisboa será a cidade do turismo, da ciência 
e da inovação, das empresas e da economia. 
A cidade do desporto e da cultura. Do ciclista, 
do automobilista e do utente do transporte 
público. A cidade inclusiva para quem cresce, 
vive e envelhece. 

O desafio mais auspicioso será, contudo, 
conseguir devolver a confiança aos lisboetas.

A confiança perdida não porque os alfacinhas 
contemplam uma cidade mais alindada, mas 
porque Lisboa ganhou mais desigualdades.

Uma cidade que no confie no seu Presiden-
te e na sua equipa.

No fim de contas foi esse desafio que lhe 
deu a vitória. Assim seja.

Pedro Jesus
(autarca no Areeiro eleito pelo
PSD/Coligação Novos Tempos)
Escreve ao abrigo do anterior

acordo ortográfico.

Após as eleições au-
tárquicas do passado 
dia 26 de Setembro, 
a CDU na cidade de 
Lisboa reforçou-se. 
Obteve mais votos 
expressos e maior 
percentagem para a 

Câmara Municipal e Assembleia Municipal, 
mantendo o número de eleitos em ambos 
os órgãos, dois vereadores no primeiro e seis 
deputados municipais no segundo, num con-
texto em que estavam inscritos menos 17.000 
eleitores e com uma maior abstenção (menos 
10.000 pessoas a votar!) que em 2017. No con-
junto das Assembleias de Freguesia, a CDU 
passou de 46 para 47 mandatos e mantém a 
presidência da Junta de Freguesia de Carni-
de, com uma maioria absoluta reforçada. Este 
crescimento da CDU é o reconhecimento do 
trabalho realizado pelos seus eleitos nos dife-
rentes órgãos, nestes 4 anos de mandato que 
agora termina, mas é igualmente um sinal de 
que muitos lisboetas reconhecem e se identi-
ficam com o projecto apresentado para Lisboa. 

A campanha da CDU, na rua há já alguns 
meses, foi marcada pela proximidade, pelo es-
clarecimento e pela mobilização, sempre jun-
to das populações de Lisboa, ouvindo-as, mas 
também apresentando as suas ideias e objec-
tivos para as diferentes áreas da vida e do dia 
a dia de quem cá mora, trabalha e estuda. Os 
milhares de lisboetas que deram o seu voto à 
CDU (e alguns desses eleitores, sabemos, fi-
zeram-no pela primeira vez) podem contar e 
confiar que esse voto não foi em vão. A CDU 
saberá honrar a confiança dos seus eleitores e 
a força que esses votos carregam será funda-
mental para os diferentes desafios que se nos 
colocam, daqui em diante. 

No mandato que agora se inicia, os 
eleitos da CDU persistirão numa postura 
disponível e actuante, usando a sua força 
para, por um lado, construir novas soluções 
e, por outro lado, para apoiar todas as me-
didas que são positivas e consubstanciam 
avanços para a cidade. Mas a CDU igual-
mente se compromete com a rejeição das 
propostas que sejam prejudiciais para o 
futuro de Lisboa e dos seus moradores. Ou-
vindo as populações e os trabalhadores do 
município, factor essencial para o avanço e 
construção de propostas, a CDU impulsio-
nará a transformação do projecto com que 
se apresentou à cidade em compromissos 
de intervenção concreta.

Essas propostas concretas consubstancia-
rão o que a CDU vem defendendo para Lisboa 
e os princípios que movem os seus eleitos, 
todos os dias: pelo direito à habitação, pelo 
direito à cultura, pelo direito à mobilidade e 
aos transportes, pelo direito aos serviços pú-
blicos de qualidade, pelo direito ao ambiente, 
pelo direito ao recreio, desporto e lazer – pelo 
direito à cidade! 

Os resultados das recentes eleições au-
tárquicas garantem uma CDU mais forte em 
Lisboa - na Câmara Municipal, na Assembleia 
Municipal e nas suas 24 freguesias - com me-
lhores condições para intervir e contribuir 
para uma cidade mais justa e mais desen-
volvida. Nas ruas e avenidas da cidade, nos 
bairros e nos jardins, com os moradores, os 
comerciantes, os pequenos empresários, os 
jovens, os idosos, os estudantes, a CDU cá 
estará, na construção de novas soluções para 
Lisboa.

Natacha Amaro

Eleita da CDU na Assembleia 

Municipal de Lisboa

A vitória de Carlos 
Moedas, nas últimas 
eleições autárquicas, 
motivada pela per-
da de mais de vinte 
mil votos de Fernan-
do Medina, abriu um 
novo ciclo político 

na cidade que coloca em risco algumas das 
conquistas – muitas delas limitadas, é certo 
– que as pessoas foram obtendo ao longo 
destes anos.

Sabemos como a governação do PS, com 
António Costa e Fernando Medina, foi limitada 
nas questões centrais da cidade. Na habitação, 
houve sempre o entendimento de que os in-
teresses dos fundos imobiliários, dos grandes 
proprietários, dos vistos gold e da turistificação 
da cidade eram compatíveis com as necessida-

des de quem vive e trabalha em Lisboa. Não 
eram. As pessoas foram expulsas da cidade e, 
à exceção de uma elite, quem cá vive sofre to-
dos os meses para cumprir o pagamento da 
renda. Na mobilidade, apesar de algum investi-
mento em mobilidade suave e nos transportes 
públicos, o caminho foi também insuficiente; 
ora porque  se demorou mais do que era ne-
cessário (como foi o caso da rede GIRA ou da 
melhoria do serviço da CARRIS), ora porque se 
insistiu em medidas erradas (como é o caso da 
linha circular do metro), ora porque faltaram 
medidas essenciais como a implementação da 
Zonas de Emissão Reduzidas (ZER) que fazem 
falta a uma cidade que quer levar a sério as 
alterações climáticas e que, para isso, precisa 
de abandonar o automóvel.

Como disse, sabemos de tudo isto. Mas 
sabemos também que nenhum destes pro-

blemas centrais se resolve com a direita. Na 
verdade, o programa de Carlos Moedas repre-
senta um recuo face aos limitados avanços 
da governação do PS. Na habitação, Moedas 
apresentou um deserto de ideias, defendendo 
apenas uma borla fiscal para os mais ricos; na 
mobilidade, apresentou-se como o defensor 
do automóvel, prometendo baixar os preços 
da emel e destruir as ciclovias.

Aqui chegados, temos de reconhecer o ób-
vio: há uma alteração de ciclo político, mas 
Carlos Moedas terá de governar a cidade com 
uma maioria de esquerda na Câmara e na As-
sembleia Municipal. A esta maioria exige-se 
clareza. É isso que as pessoas que vivem e 
trabalham na cidade exigem. Que não haja 
recuos em conquistas que demoraram anos 
a conseguir.

São essas pessoas que, já no dia 19 de ou-
tubro, estarão a lutar por mais e melhores 
ciclovias na cidade, não pela destruição das 
que existem. A esquerda, a maioria de es-
querda, tem de estar ao lado destas pessoas, 

e não da ACP ou dos fundos imobiliários, os 
tais que se assumem como os donos da ci-
dade. Essa é a clareza que se exige. Ninguém 
entenderá que argumentos de governabili-
dade ou de real politik comprometam avan-
ços que melhoraram a cidade. O sinal que 
as pessoas que vão sair, de bicicleta, no dia 
19 é o exemplo a seguir: se não queremos 
passos atrás, juntemos forças para proteger 
a cidade.  

O Bloco assume esse compromisso e não 
faltará às suas responsabilidades. Mais do 
que formulações vazias, do estilo “votaremos 
o que for bom para a cidade e contra o que 
for mau”, estamos prontos para nos compro-
metermos com questões concretas. No que 
depender de nós, a habitação pública, a mobi-
lidade suave, o investimento em transportes 
públicos de qualidade e em ciclovias vieram 
para ficar.  

Vasco Barata 

Deputado Municipal do Bloco de Esquerda 

eleito nas eleições de 26 de setembro de 2021. 

Uma alternativa para Lisboa
(Entre Cila e Caríbdis)

Novos tempos, estamos prontos! Com a CDU, pelo direito à cidade!

Nem um passo atrás!

República junta Fernando Medina 
e Carlos Moedas

A varanda dos Paços do Concelho de Lisboa, local onde há 111 anos José Relvas proclamou 
a República, foi palco das comemorações oficiais do 5 de outubro, numa cerimónia com a 
presença do presidente cessante da Câmara Municipal de Lisboa, Fernando Medina, e do 

presidente eleito, Carlos Moedas. Mas. Como disse o Presidente da República, «se queremos 
um 5 de outubro como data viva, então criemos um Portugal mais inclusivo».

Fernando Medina, o ainda presidente da 
câmara municipal de Lisboa, convidou o su-
cessor para assistir à cerimónia das comemo-
rações do 5 de outubro, no Salão Nobre dos 
Paços do Concelho. No discurso que abriu a 
cerimónia, Fernando Medina reiterou a «fide-
lidade aos valores republicanos e democráti-
cos, que nos cumpre renovar, atualizar, fortale-
cer e transmitir às gerações do futuro».

As comemorações deste ano juntaram, 
no Salão Nobre dos Paços do Concelho, o 
presidente cessante e o presidente eleito, 
numa cerimónia que «reafirma a democra-
cia e os seus princípios fundamentais, valo-
rizando o que deve ser comum a todos os 
que a servem e que tem de estar acima das 
divergências políticas e dos estados de es-
pírito pessoais».

Os «valores republicanos, em que assenta 
a democracia portuguesa», foram evocados 
por Fernando Medina, numa alusão ao dis-
curso de 2005 neste local, do antigo pre-
sidente da Câmara Municipal de Lisboa, e 
da República, Jorge Sampaio, recentemente 
falecido.

O presidente cessante desejou ao novo 
presidente «votos do maior sucesso ao ser-
viço de Lisboa e dos lisboetas», e renovou 
«o profundo agradecimento ao povo de Lis-
boa pela honra e o privilégio que me deu 
de o poder servir, como presidente da sua 
Câmara Municipal, durante seis anos».

Já o Presidente da República, Marcelo Re-
belo de Sousa, no seu quinto discurso em 
cerimónias comemorativas da implantação 
da República, começou o discurso relem-
brando o «grande presidente» Jorge Sam-
paio, que morreu a 10 de setembro deste 
ano, por agradecer a Fernando Medina o 
trabalho que desempenhou em frente à 
Câmara de Lisboa e felicitar Carlos Moedas 
pela eleição para o cargo.

«Superada a pandemia, temos nos anos 
próximos que construir destinos e reno-
var sonhos, começou por salientar Marcelo 
Rebelo de Sousa, que diz que é tempo de 

ultrapassar as «vicissitudes da democra-
cia», com as crises que adiaram o avanço 
de setores chave da economia. «Acabamos 
por ficar para trás no que poderíamos e de-
víamos ser», aponta.

«Se queremos um 5 de outubro como 
data, temos que multiplicar os que cá es-
tão dentro e fora. Precisamos de mais gente 
nas empresas e nas escolas, sem esquecer 
a língua que tudo abarca», afirmou o Presi-
dente da República, sublinhando que a lín-
gua portuguesa é uma das mais faladas em 
todo o mundo. 

Dignidade na transição

Por seu turno, o presidente eleito para a 
Câmara de Lisboa, Carlos Moedas, que toma 
posse a 18 de outubro, fez questão de des-
tacar a «dignidade com que a transição está 
a ser feita com Fernando Medina», subli-
nhando que, «como presidente eleito ainda 
não tem muito para acrescentar», explicou 
que «a sua presença pretende dar valor a 
um dia tão importante para Portugal», lem-
brando que só será anfitrião em 2022: «Va-
mos ter de esperar um ano, hoje estou aqui 
como convidado e presidente eleito».

Carlos Moedas, que se mostrou satisfeito 
com o convite, sublinhou: «É muito impor-
tante estar aqui e muito importante que as 
transições sejam feitas com toda esta dig-
nidade com que a estamos a fazer entre o 
presidente da câmara e o presidente eleito. 
É muito importante para todos nós e para a 
democracia».

Nesta cerimónia do 5 de outubro, marca-
da pelo fim das medidas restritivas, esteve 
presente, para além de Marcelo Rebelo de 
Sousa, Eduardo Ferro Rodrigues (presidente 
da Assembleia da República), António Costa 
(Primeiro Ministro) e Fernando Medina, todo 
o executivo eleito no mandato de 2017, não 
só o que governou a Câmara de Lisboa, mas 
também a oposição, nomeadamente a ex-lí-
der do CDS/PP, Assumpção Cristas.

Leia mais em www.olharesdelisboa.pt

Leia, assine

e divulgue

Olhares de Lisboa
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COMERCIANTES DOS MERCADOS DE LISBOA

É tempo de os lisboetas voltarem 
a comprar no comércio com alma

Sem clientes e sem grandes perspetivas para o pós-pandemia, os comerciantes dos Mercados de Lisboa, dizem que o negócio 
está «muito complicado» e alguns temem o futuro do emprego que lhes dá sustento. Os mercados estão desertos, só aos fins-
de-semana é que há um bocado mais de movimento a nível de particulares. Os comerciantes acreditam que já é hora de se 
fazer uma grande campanha publicitária para fazer com que os lisboetas voltem a comprar nestes espaços com “alma”.

D
epois da decadência, a esperança. Os 
Mercados de Lisboa estão a moderni-
zar-se, apresentando novas valências, 

preocupados com a proximidade aos clientes 
e produtores. De facto, na perspetiva de Luísa 
Carvalho e Sónia Amorim, respetivamente pre-
sidente da Assembleia Geral e presidente de 
Direção da Associação dos Comerciantes dos 
Mercados de Lisboa, «os novos mercados do 
século XXI devem aproximar-se dos consumi-
dores, criando espaços de encontro da comuni-
dade e recuperar a influência que o comércio 
tradicional tem vindo a perder para os grandes 
centros comerciais, invertendo assim a quebra 
para os produtores tradicionais».

Mas, para isso, precisam urgentemente de 
apoios. As quebras nas vendas foram muito 
grandes, uma vez que dependem essencial-
mente dos restaurantes e turistas.

Apesar de todos se queixarem da falta de 
clientes, o mercado de Benfica, um dos mais 
emblemáticos da cidade, é um mercado bas-
tante vivo, com muitos clientes comparando 
com outros. Como o de Campo de Ourique, são 
mercados importantes, mas não têm a mesma 
implantação local, a maioria dos clientes são 
de fora do bairro.

Uma das necessidades apontadas, apontadas 
pelos comerciantes dos diferentes mercados, 

prende-se com o estacionamento, que não lhes 
permite competir com as grandes superfícies.

«A lojas de rua sentem que o seu negócio 
é prejudicado pela dificuldade de acesso às 
lojas quando comparado com as grandes su-
perfícies, devido ao estacionamento interior 
que é mais sedutor para os clientes», afirmam.

«Há que garantir que os clientes chegam 
aos mercados porque são vitais e fundamen-
tais para a dinâmica da cidade e dão vida. 
Estes são também espaço de encontro e as 
cidades precisam destes espaços de encon-
tro», sublinham os comerciantes.

Ainda há espaço para os mercados

Mas, neste momento em que fala da reto-
ma pós-Covid, as duas responsáveis da Asso-
ciação dos Comerciantes de Lisboa lembram 
que os mercados retalhistas desempenharam 
um papel essencial na distribuição de produ-
tos de qualidade às populações e foram um 
símbolo dos trabalhadores da linha da fren-
te. No entanto, com o atenuar da pandemia, 
os mercados voltaram a «perder» clientes, 
porque as pessoas «regressaram às grandes 
superfícies e aos estabelecimentos com ser-
viços de take away e de encomendas online», 
abandonando os mercados.

Esta situação levanta algumas questões, 
nomeadamente se haverá mercado para os 
mercados e se estes são capazes de sobre-
viver às mudanças da sociedade lisboeta, 
provocada pela pandemia.  Luísa Carvalho e 
Sónia Amorim são perentórias ao afirmarem 
«que ainda existe espaço para os mercados», 
defendendo, contudo, a necessidade urgente 
dos comerciantes e dos próprios espaços físi-
cos se modernizarem.

Fruto das mudanças de contexto, dos hábi-
tos de consumo e do aparecimento de uma 
oferta competitiva adaptada ao novo panora-
ma, o desenvolvimento e conservação deste 
equipamento público tradicional tem sido 
posto em causa, o que leva a Associação dos 
Comerciantes dos Mercados de Lisboa a «de-
fender, com unhas e dentes», a necessidade 
dos comerciantes a «evoluírem», munindo-se 
de «ferramentas informáticas» que lhes per-
mitam vender online os seus produtos e a 
realizarem entregas ao domicilio.

Apostar na formação

Além do alargamento dos horários de fun-
cionamento, Luísa Carvalho e Sónia Amo-
rim pedem «a implementação de uma rede 
municipal de entregas locais para apoio aos 
mercados municipais e aos pequenos comer-

ciantes, dotando-se dos recursos humanos 
necessários para o efeito».

O objetivo é modernizar as entregas dos 
mercados municipais, «levando-as a mais 
casas e assegurando o distanciamento social 
ainda necessário», defendem.

«Precisamos de expandir a presença dos pro-
dutos frescos dos nossos mercados, chegando 
a quem não consegue ir aos mercados, mas ga-
rantindo que quem faz as entregas tem um vín-
culo público, condições laborais dignas, assim 
como um salário garantido», preconizam.

No entanto, Luísa Carvalho e Sónia Amorim 
entendem que os comerciantes devem adaptar-
se às mudanças e hábitos de consumo da so-
ciedade lisboeta. «Não chega a renovação dos 
mercados. Nós, enquanto comerciantes, temos 
de nos renovar. Infelizmente ainda não perce-
bemos o quão importante é haver formação e 
estarmos esclarecidos», referem.

«Temos que criar uma oferta diversificada, 
como o horário alargado que tem sido a nossa 
luta. As pequenas superfícies comerciais es-
tão cheias das 18 às 20 horas. E, por isso, seria 
importante ter produtos frescos há venda nos 
mercados até mais tarde», sublinham, defen-
dendo que a plataforma Lisboa Shoping. Pt é 
um dos primeiros passos para a «tão desejada 
modernização dos mercados, permitindo-lhes 
chegar mais próximo dos clientes.

O comerciante Abdul Hamed, proprietário da loja Avm 
Comércio de frutas no Mercado 31 de Janeiro, tem 
tantos anos de Lisboa como de mercados. Natural de 

Moçambique, está em Portugal há 40 anos e já presenciou 
«muitos altos e baixos« da vida destes espaços, mas não 
se lembra de uma situação «tão complicada» como aque-
la que foi registada durante a «os meses intermináveis da 
pandemia«. 

«Foram tempos muito duros para todos nós. «Os mercados, 
conta, foram tomados por um silêncio sepulcral e a ideia de 
«fechar portas» foi mesmo admitida por Abdul. Mas o comer-
ciante corrige de pronto esta afirmação, justificando que «tem 
que cumprir as responsabilidades« para com as pessoas que 
trabalham com ele na labuta diária, muitos deles há vários 
anos. 

«Para mim, já me contento com aquilo que tenho», mas, com 
Abdul, ninguém fica para trás, muito menos aqueles que, com 
ele, sofreram as horas negras da pandemia e a desesperança 
de ver «o mercado completamente vazio». 

Para grandes males, grandes remédios. O comerciante mo-
çambicano revela ao OLHARES DE LISBOA que, face ao de-
créscimo «acentuadíssimo» da faturação, aquele espaço co-
mercial decidiu arregaçar mangas e arranjar novas forma de 
escoar produto. Passaram a fazer entregas ao domicílio de 
particulares para «tentar não cair na falência». A panaceia re-
solveu alguns problemas, admite o comerciante, que viu o seu 
negócio embater contra uma parede de betão.

Para Abdul, contudo, esses tempos de incerteza já foram ul-
trapassados, uma vez que a restauração já voltou a laborar a 
todo gaz, mas lamenta por todos aqueles que «ficaram pelo 
caminho», isto é, que já não voltam a trabalhar.

Também os hotéis preocupam Abdul. Segundo o comercian-
te, muitos deles ainda não estão a trabalhar e teme que assim 
permaneçam. Com a informação nas portas de que “abriremos 
em breve”… 

Abdul manifesta-se resignado com a debandada dos clien-
tes particulares para os hipermercados. Os lisboetas perderam 
o hábito de frequentar os mercados, seja por uma questão de 
«comodismo», seja por procurarem «preços mais baixos» em 
«lugares onde há de tudo». 

Não obstante, o comerciante defende que só nos mercados 
se encontram frutas e legumes, como os seus, com a frescura 
imaculada dos produtos que são adquiridos diariamente. 

«Na minha banca, e noutras, as frutas e os legumes não po-
diam ser mais frescos. Só vendemos produtos que adquirimos 
diariamente. Os restaurantes e a hotelaria em geral dão muito 
valor a este fator diferenciador, mas a maior parte dos par-
ticulares não dá tanta importância a este pormenor porque 
preferem comprar mais barato», explica.

Abdul não vislumbra uma fórmula mágica para inverter esta 
tendência de consumo, mas acredita que os mercados deve-
riam mover esforços para dar a conhecer os fatores diferencia-
dores da qualidade extra dos produtos e o atendimento perso-

nalizado, mediante a organização de campanhas de marketing 
que reforçassem estas duas coroas de glória dos mercados.

Mercado de Alvalade

Joana Martins alinha pelo diapasão de Abdul. Os mercados 
de Lisboa, apesar de já terem sulcados (alguns) caminhos da 
modernidade, continuam a ser alvo de uma indiferença gene-
ralizada por parte dos consumidores particulares. 

De facto, é sexta-feira de manhã (11h) e o outrora movi-
mentado Mercado de Alvalade é uma sombra daquilo que já 
foi. «A esta hora, isto já deveria estar cheio de clientes, mas há 
5 ou 6 pessoas, o que é uma dor de alma», lamenta. 

A proprietária da “Ana dos Frangos”, no Mercado de Alvala-
de, afiança que a situação pandémica serviu, do mal o menos, 
para aguçar o engenho de «alguns comerciantes». 

«Resolvi publicitar os meus produtos no Instagram. Dando 
destaque a um produto semanalmente para chamar a atenção 
dos interessados». 

Já sentiu algum acréscimo de clientela com estas campa-
nhas? «Para ser sincera, não notei que houvesse mais clientes, 
mas, pelos menos, publicitamos aquilo que fazemos e a quali-
dade ímpar da carne que vendo no meu espaço. Pode ser que 
alguém repare em nós, ainda que de forma subconsciente, e 
que esse alguém apareça e traga novos clientes.»

Joana aproveita para sublinhar que o seu negócio «é o úni-
co» que se dedica exclusivamente à venda de carnes de aves 
nos mercados da capital. Essa particularidade, acrescenta, fa-
zem da sua casa um lugar «altamente especializado» no tra-
tamento aprimorada dos «produtos de excelência» que todos 
os dias são retalhados com o rigor de um cirurgião e o saber 
dos verdadeiros mestres.

«Só vendemos carne fresca e temos produtos diferenciados, 
como o frango do campo. Somos dos poucos que vendemos 
as aves devidamente preparadas para a restauração de alta 
gama, que exige partes específicas das aves, que não se en-
contram nos hipermercados». E é justamente esse nicho de 
mercado, bem como a restauração mais popular, que tem ser-
vido de sustentáculo para o negócio de Joana.

«Senão fossem os restaurantes e os hotéis já tínhamos fe-
chado. Bem sei que as pessoas mudaram os seus hábitos de 
consumo, preferindo comparar tudo no mesmo sítio a preços 
mais baixos. Não digo que os hipermercados não tenham al-
guma qualidade, mas é incomparável a atenção que nós dedi-
camos aos nossos clientes, é incomparável a qualidade de um 
produto comprado num mercado», justifica. 

Para a comerciante, é insofismável que os mercados de Lis-
boa necessitam de uma nova injeção de vitalidade, necessitam 
de voltar «a ser falados». O que traduz a urgência «uma gran-
de campanha de publicidade» que dê destaque «à qualida-
de única» dos produtos e ao tratamento personalizado que é 
brindado a cada cliente.

Mercado do Lumiar

Também os restaurantes dos mercados foram seriamente 
abanados pela crise pandémica. O “Zona Bio Restaurante” foi 
criado com o intuito de atrair uma clientela esclarecida e com 
preocupações de sustentabilidade alimentar. 

Porém, os objetivos globais caíram por terra devido ao de-
sinteresse dos moradores da zona do Lumiar. Nascido no Mer-
cado do Lumiar, onde reinam os produtos biológicos, não con-
seguiu captar a atenção das milhares de almas que habitam 
naquelas paragens, revela David Sousa. 

«Com a pandemia, sentimos imensas frustrações e medos. 
Estivemos dias e dias sem ver clientes e chegámos a equacio-
nar encerrar portas. Decidimos então tomar medidas e come-
çar a vender o nosso frango de churrasco, que tem uma receita 
com três décadas, e muita fama nas nossas outras casas de 
Lisboa. Creio que foi o que nos serviu de tábua de salvação, 
mas as coisas continuam complicadas. As pessoas, os morado-
res da zona, não conhecem o mercado e não se dão ao traba-

lho de vir a conhecer a excelência daquilo que está a ser feito 
neste mercado. Ninguém tem culpa. Os lisboetas deixaram de 
frequentar os mercados. E é uma pena porque estes espaços 
apresentam um serviço de excelência e produtos de qualidade 
muito acima da média.» 

David Sousa, gerente deste restaurante, alinha no coro dos 
alinhados. Os mercados lisboetas continuam de portas aber-
tas para todos, com a mesma qualidade de sempre, renovados 
e mais airosos, mas com a “alma” própria de quem trabalha 
com gosto e paixão por bem servir. 

Não obstante, necessitam de se dar a conhecer com campa-
nhas de marketing e publicidade que relevem ao papel vital 
dos mercados nas cidades. 

Passe-se o exagero, fazem lembrar aqueles artistas geniais, 
mas que ninguém conhece. Até que, um dia, o milagre acon-
tece e alguém descobre os talentos do génio e o revela ao 
mundo.

As múltiplas qualidades dos mercados alfacinhas conti-
nuam intactas, mas os lisboetas precisam de perder o amor a 
uns trocados e voltar a encher as dispensas com frutas e legu-
mes acabados de colher, carnes que não conheceram a velhice 
nas arcas frigorificas, peixe vindo “diretamente” do mar. 
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Nos tempos áureos dos mercados de 
Lisboa, as primeiras horas da manhã de 
(qualquer) dia semana era uma verda-
deira azáfama, um ambiente vibrante de 
vida e de negócio. O ruído do corrupio de 
gente deu, agora, lugar a um eco fantas-
magórico de vazio.

O que dizem
os comerciantes
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PS fica com 13 das 24 juntas 
de freguesia de Lisboa

O vencedor na capital foi Carlos Moedas, mas foi o PS que conquistou mais juntas de freguesias. Em 10 das 24 freguesias 
de Lisboa houve maiorias absolutas. O PCP voltou a conquistar Carnide. A Iniciativa Liberal conseguiu eleger em quatro 
freguesias. Contudo, a CDU mantém-se como a terceira força política com mais eleitos.

O PS perdeu seis juntas de freguesia em 
Lisboa, enquanto a coligação Novos 
Tempos conquistou mais cinco para o 

PSD/CDS. Assim, o PS ficou com 13 juntas de 
freguesia, o PSD e o CDS ganharam em 10 e 
a CDU numa. 

Desta forma, Lisboa terá 10 presidentes de 
junta de PSD e CDS, nas seguintes freguesias: 
Arroios, Belém, Estrela, Santo António, Parque 
das Nações, Avenidas Novas, Areeiro, São Do-
mingos de Benfica, Alvalade e Lumiar. 

Já o PS ganhou 13 juntas de freguesia: 
Ajuda, Alcântara, Campo de Ourique, Miseri-
córdia, Santa Maria Maior, São Vicente, Penha 
de França, Beato, Marvila, Benfica, Campolide, 
Olivais e Santa Clara. Na freguesia de Cam-
po de Ourique a vitória do PS foi tangencial: 
apenas com mais 25 votos. Pedro Costa, filho 
de António Costa, não teve um resultado fácil. 
A disputa foi de tal forma renhida que venceu 
por apenas 25 votos a coligação de direita 
encabeçada por Teresa Morais Leitão.

Arroios: a grande derrota

Uma das derrotas mais mediáticas do PS 
foi em Arroios. Sai Margarida Martins, envol-
vida em várias polémicas e que perde mais 
de metade dos votos face a 2017 e vai tomar 
posse como presidente Madalena Natividade, 
assistente social de profissão. Mais conheci-
do é o novo presidente da junta do Lumiar: 
Pedro Delgado Alves (PS) perdeu as eleições 
para o médico Ricardo Mexia, que se tornou 
conhecido do grande público como presi-
dente da Associação Nacional de Médicos de 
Saúde Pública e que foi, além de candidato, 
diretor da campanha de Carlos Moedas.

Nas Avenidas Novas regressa como presi-
dente Daniel Gonçalves, que não se tinha can-
didatado em 2017. É mais uma derrota para o 
PS, que tinha conquistado a junta há quatro 
anos, a que se juntam outras: Carlos Ardisson 
é o novo presidente da junta do Parque das 
Nações. Era até aqui líder de oposição na as-
sembleia de freguesia e foi um dos fundadores 

da associação de moradores da «cidade ima-
ginada». Em Alvalade, o novo presidente da 
junta é José Amaral Lopes (PSD), outra derrota 
para o PS, que perde ainda São Domingos de 
Benfica – foi eleito José da Câmara. Na fregue-
sia da Estrela, Luís Newton, presidente da con-
celhia do PSD-Lisboa, foi reeleito com maioria 
absoluta para um novo mandato. Também na 
freguesia de Santo António, foi reeleito Vasco 
Morgado, agora com o apoio da coligação No-
vos Tempos. Em Belém foi reeleito Fernando 
Ribeiro Rosa, à frente da freguesia desde 2013. 
Reeleito para um terceiro mandato foi ainda 
o presidente da junta de freguesia do Areeiro 
Fernando Braamcamp. 

Em Carnide, a única junta comunista em 
Lisboa, foi reeleito Fábio Sousa, mestre em 

psicologia e bombeiro voluntário, presidente 
da junta desde 2013. O PCP ganhou em Car-
nide com uma percentagem de votos maior 
à registada há quatro anos (45,53% face aos 
44,82% conquistados em 2017). A segunda 
força política nesta freguesia deixou, porém, 
de ser o PS (que conquistou 18,23% dos vo-
tos) para passar a ser o PSD (com 20,06% dos 
votos). Assim, o PS surge em terceiro, seguin-
do-se o Chega, a IL, o Bloco de Esquerda, o 
PAN e o Ergue-te.

Maiorias absolutas

Apenas em duas das 24 freguesias de Lis-
boa, o PS obteve estrondosas vitórias, obten-
do mais de metade dos votos dos eleitores: 

Ajuda e Alcântara. Na primeira, o PS conquis-
tou 51,48% dos votos. Na segunda, o PS teve 
53,65% — a percentagem mais alta conquis-
tada por uma força política numa das 24 jun-
tas do concelho de Lisboa;

Houve maioria absoluta em 10 freguesias: 
Belém (PSD), Ajuda (PS), Alcântara (PS), Car-
nide (CDU), Benfica (PS), Estrela (PSD), Santo 
António (PSD), Santa Maria Maior (PS), Areeiro 
(PSD) e Marvila (PS).

A Iniciativa Liberal é a terceira força po-
lítica em quatro freguesias do concelho 
de Lisboa: Avenidas Novas (9,10%), Belém 
(8,63%), Parque das Nações (7,95%) e Estre-
la (7,33%).

Mas o partido que consolidou a sua po-
sição como a terceira força politica em Lis-
boa foi a CDU, na Ajuda (13,61%), Alcântara 
(9,33%), Campo de Ourique (8,81%), Miseri-
córdia (12,25%), Santo António (8,07%), San-
ta Maria Maior (14,33%), Arroios (12,51%), 
Penha de França (13,52%), Beato (13,02%), 
Marvila (11,73%), Benfica (8,91%), Campo-
lide (8,95%), Areeiro (7,65%), São Domingos 
de Benfica (8,61%), Alvalade (8,58%), Oli-
vais (13,80%), Lumiar (8,67%) e Santa Clara 
(12,42%) — um total de 18 freguesias lisboe-
tas. Além disso, fica em segundo lugar em 
São Vicente (22,89%) e, claro, em primeiro 
lugar em Carnide.

O melhor resultado que o Chega obteve 
entre as freguesias lisboetas registou-se em 
Santa Clara, onde o partido liderado por An-
dré Ventura registou 11,23% dos votos. Nessa 
freguesia, a vitória foi para o PS com 36,19%, 
seguindo-se o PSD com 21,99% e o PCP com 
12,42%. O pior resultado no concelho de Lis-
boa verificou-se em Santo António, freguesia 
em que o partido de extrema-direita não pas-
sou dos 3,36% dos votos.

De todos os partidos em todas as freguesias 
do concelho de Lisboa, o que menos sucesso 
obteve foi o Ergue-te, que só conquistou 0,18% 
dos votos em Carnide. De resto, o partido de 
extrema-direita nunca ultrapassou os 0,39%, o 
resultado que obteve em Santa Clara.
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Os comerciantes de Lisboa admitem que o fim 
do estado de emergência não «os vai salvar 
do sufoco» económico que estão a viver. A 
maioria está descapitalizada e enfrenta graves 
problemas de tesouraria e, por isso, precisam 
que o Estado e as autarquias mantenham os 
apoios concedidos durante a crise pandémica.

C
om a cidade ainda «às mos-
cas», os comerciantes de Lis-
boa estão apreensivos com o 

«que aí vem». As quebras nas ven-
das continuam bem acima dos 50%, 
mesmo com o fim do estado de 
emergência e, por isso, a União das 
Associações de Comercio e Serviços 
(UACS) pede, para além do lay-off 
para a manutenção dos postos de 
trabalho, que sejam também adia-
dos ou pagos de forma faseada os 
compromissos fiscais das empresas 
deste setor e ainda uma «solução 
para o arrendamento comercial que 
divida o esforço entre senhorios, 
Governo e empresários».

Para a presidente da União de 
Associações do Comércio e Servi-
ços (UACS), que representa 18 as-
sociações do setor, Maria de Lour-
des Fonseca, o fim do estado de 
emergência trouxe algum negócio 
às zonas mais periféricas do con-
celho, nos bairros onde vivem mais 
pessoas, mas no centro o negócio 
continua a ser muito pouco: as que-
bras ainda estão acima dos 50% ou 
mesmo dos 70%.

Maria de Lourdes Fonseca sa-
lienta que «a economia vai levar 
algum tempo a recuperar», ad-
mitindo que o centro se mantém 
sem cliente, não apenas pela falta 
de turistas, mas também pelo te-
letrabalho, num cenário que afeta 
«todo o tipo de comércio» e que 
está «a prejudicar a cidade em 
grande escala», salientando que 
os turistas que «se começam a ver 
pelas ruas de Lisboa são jovens, 
sem poder de compra». Ou seja, 
não trazem mais valias importan-
tes para o comércio.

«Se não há clientes para fazerem 
compras, os comerciantes não te-
rão capacidade para cumprirem os 
compromissos assumidos», adianta, 
defendendo que «as empresas pre-
cisam de ser recapitalizadas», até 
porque, numa primeira fase da pan-
demia, o comércio foi esquecido».

Ano dramático

«O início do ano foi dramático. A 
economia que existia antes da pan-
demia desapareceu. Neste momen-

to, existe uma oferta muito elevada 
para um número de pessoas que não 
existe», refere Maria de Lourdes Fon-
seca, recordando que os prejuízos se 
arrastam há mais de um ano, consi-
derando que a carga fiscal imposta 
ao sector é também um dos fatores 
que está a levar ao encerramento de 
muitas empresas.

Segundo Maria de Lourdes Fon-
seca, «quatro meses da atividade 
das empresas são só para pagar 
impostos ao Estado e à Câmara. 
Durante esse período trabalhamos 
para pagar esse valor. Agora com 
esta crise pandémica que provo-
cou uma quebra drástica no consu-
mo estamos de facto com alguma 
preocupação em relação ao futuro», 
pedindo que «parte dos apoios fi-
nanceiros sejam a fundo perdido».

A responsável considera que 
foram muito positivos os apoios 
concedidos pela Câmara de Lisboa 
que permitiam ser «acumulados» 
com os apoios estatais, pois fo-
ram um «balão de oxigénio» para 

muitas empresas que enfrentaram 
enormes perdas de faturação. Para 
Lourdes Fonseca, é necessário 
«que o novo executivo autárqui-
co mantenha os apoios que foram 
concedidos pelo anterior».

No entanto, do ponto de vista 
de Lourdes Fonseca, que consi-
dera que «há muito caminho a 
percorrer, porque queremos que 
todos consigam sobreviver», o Go-
verno deve encontrar «um modelo 
de financiamento misto (parte a 
fundo perdido e o restante a ser 
pago pelos empresários)» que 
permita às empresas, maioritaria-
mente micro e pequenas empre-
sas, fazer face aos encargos com o 
pessoal, às rendas e aos impostos, 
que «são as áreas mais penosas 
para o sector».

A defender comerciantes desde 

1870

A União de Associações de Co-
mércio e Serviços é uma associa-

ção de direito privado, sem fins 
lucrativos e de utilidade pública, 
fundada em 1870 e que tem por 
objetivo defender e promover os 
interesses empresariais dos se-
tores do comércio e serviços que 
representa, designadamente no 
que respeita aos aspetos de ca-
ráter socioprofissional, técnico e 
financeiro, com vista ao progres-
so do comércio em particular e 
ao desenvolvimento económico 
em geral. Tem também como ob-
jetivos, definidos nos estatutos, 
assegurar o livre exercício do 
comércio, a defesa das garantias 
individuais dos comerciantes, o 
pleno reconhecimento dos seus 
direitos e a salvaguarda do seu 
património.

A UACS é herdeira da Associação 
Comercial de Lojistas de Lisboa, 
fundada em 1870, e da União de 
Grémios de Lojistas de Lisboa, sur-
gida em 1940 fruto da reorganiza-
ção daquela e dos novos estatutos 
aprovados então.

COMÉRCIO DE LISBOA
CONTINUA ÀS MOSCAS

Retoma
económica
vai demorar
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Carlos Moedas pretende reduzir taxas da EMEL
Vou tornar Lisboa uma fábrica de empresas que estimula o 
empreendedorismo de forma a criar emprego e gerar riqueza», 
afirma no seu programa eleitoral Carlos Moedas, o novo 
presidente da Câmara Municipal de Lisboa, que pretende, 
ainda, um modelo de habitação social e de renda acessível 
que rompa com «a prática de amontoar em enormes torres as 
pessoas que não têm meios para viver na cidade».

N
os primeiros 100 dias de mandato, 
Carlos Moedas pretende devolver aos 
lisboetas 32 milhões de euros que vão 

para o orçamento da Câmara Municipal de 
Lisboa, reduzindo a taxa de IRS na capital, 
e isenção do IMT - Imposto Municipal sobre 
as Transmissões Onerosas de Imóveis para 
jovens até 35 anos que comprem habitação 
própria em Lisboa. 

Além destas duas medidas, o presidente 
eleito pretende aumentar o número de apar-
tamentos, garantir a adequação dos fogos 
para habitação à dimensão dos agregados 
que os habitam e promover o direito à pro-
priedade pelos residentes em bairros sociais. 
Estas são algumas das propostas de gover-
nação da cidade de Lisboa da coligação ‘No-
vos Tempos’, liderada por Carlos Moedas, que 
venceu as eleições para a Câmara Municipal 
de Lisboa. 

Voltar a fazer de Lisboa a cidade das 
oportunidades é um dos grandes objeti-
vos de Carlos Moedas que quer afirmar 
Lisboa como um foco de cultura, tecno-
logia e ciência ao serviço das pessoas, 
transformando a capital «numa fábrica 
de empresas que estimula o empreende-
dorismo de forma a criar emprego e ge-
rar riqueza»

Por outro lado, Carlos Moedas quer, 
também, «uma Lisboa em que os artis-
tas possam crescer e desenvolver o seu 
espírito criativo em espaços culturais em 
cada freguesia».

«Uma Lisboa que promove a economia ge-
rando emprego e riqueza para os lisboetas e 
para o país. O meu projeto para Lisboa passa 
por tornar a cidade um espaço que facilita o 
dia-a-dia de quem cá vive, de quem nos visita, 
de quem cá quer investir», salienta o eleito 
presidente da Câmara de Lisboa, defendendo 
que o «projeto que tem para Lisboa é um pro-
jeto mobilizador e agregador». 

O programa com o qual O ex-comissário 
europeu, que participou nesta corrida com o 
apoio do PSD, CDS-PP, Aliança, MPT e PPM, 
concorreu concentra-se em menos de 20 pá-
ginas, contemplando várias medidas que se 
dividem em dez grandes temas. 

1. Empreendedorismo 

A primeira medida que figura nos desta-
ques do programa de Carlos Moedas é uma 
«fábrica de unicórnios». A ideia do social-de-
mocrata é ter um espaço que vai «potenciar 
as Startups lisboetas para que se possam 
tornar unicórnios», onde especialistas podem 
encontrar uma «linha de montagem», que 
«ajudará à maturação e à resiliência de pro-
jetos que devem começar na cidade e acabar 
como marcas globais».

Neste campo, sugere também a criação de 
um Balcão Único para os empreendedores e 
investidores em Lisboa, «fundindo e reforçan-
do entidades fragmentadas como a Start-Up 
Lisboa, a Invest Lisboa e a Direção de Econo-
mia da CML, trabalhando em articulação com 
entidades privadas».

A ideia passa por dar um passo em frente 
em relação à atual estratégia da Câmara Mu-
nicipal de Lisboa.

No fundo, como refere: «Quero apostar no 
nosso valor. Nas nossas universidades, nos 
nossos laboratórios, nos nossos parques em-
presariais. Não quero que os jovens lisboetas 
cresçam tendo como única oferta empregos 
precários e sazonais. Quero que tenham bons 
ordenados e acrescentem na criação de valor 
global, em vez de se focarem apenas em rece-
ber quem o cria noutras paragens».

2. Economia azul

A economia azul é outra grande aposta de 
Carlos Moedas,  que quer construir na cidade.  

O presidente eleito da Câmara de Lisboa quer 
construir na cidade as «infraestruturas necessá-
rias para a tornar uma capital global da econo-
mia do Mar». O objetivo de Moedas é aproveitar 
a tradição para «focar a sua economia em seto-
res mais amigos do ambiente».

Segundo Carlos Moedas, «Lisboa já foi a 
cidade portuária mais importante do Mun-
do. Na era da sustentabilidade e da eco-
nomia azul, pode e deve voltar a ser uma 
referência internacional nesta área. Que-
remos construir em Lisboa as infraestrutu-
ras necessárias para a tornar uma capital 
global da economia do Mar e aproveitar a 
tradição da nossa cidade para focar a sua 
economia em setores mais amigos do am-
biente».

3. Impostos

Carlos Moedas não quer que a Câmara Mu-
nicipal «fique com mais uma parcela dos ren-
dimentos através do IRS», já que uma parte 
do que é pago neste imposto é definida pelo 
concelho onde vive. Por isso, reitera que irá 
tomar medidas para que «nada seja cobrado 
aos lisboetas por responsabilidade da Câma-
ra Municipal de Lisboa», numa descida de im-
postos que diz poder chegar a 5%.

4. Saúde

Na área da saúde, o presidente eleito propõe 
oferecer seguros de saúde gratuitos «a todos os 
lisboetas com mais de 65 anos que precisem». 

Ainda, para os mais velhos pretende criar Repú-
blicas Séniores, isto é, «residências de habitação 
partilhada por idosos, que sejam autónomos, 
disponibilizadas pela Câmara, geridas em coo-
peração com entidades do terceiro setor».

5. Mobilidade

A campanha de Moedas debruçou-se tam-
bém sobre a mobilidade e os automóveis. 
Uma das propostas neste campo foca-se na 
EMEL, com o social-democrata a argumentar 
que quer um estacionamento que seja «50% 
mais barato na cidade toda para os morado-
res». Os lisboetas pagam muito para viver 
em Lisboa. Esse dinheiro devia servir para 
ter uma Câmara melhor, mas muitas vezes só 
serve para ter empresas municipais maiores, 
lembrando que as zonas que têm EMEL não 
deixam de ter problemas crónicos que a Câ-
mara tarda a resolver.

Já sobre os transportes públicos, Carlos 
Moedas foca-se nos «avós e netos», preten-
dendo «encorajar os mais novos a andar de 
transportes públicos e dar também aos mais 
velhos a possibilidade de deixarem facil-
mente o carro», pelo que «todos os lisboetas 
sub-23 e mais de 65 terão direito a um passe 
gratuito da Carris».

Um outro ponto do programa para Lisboa, 
talvez o mais polémico, é o da eliminação 
da barreira ferroviária entre a cidade e o rio, 
«acabando com a linha de comboio de super-
fície entre Algés e o Cais do Sodré».

6. Comércio

No que diz respeito ao comércio, as medidas 
de Carlos Moedas focam-se nas esplanadas, 
nomeadamente ao tornar definitivas as de-

cisões que facilitaram a instalação de espla-
nadas no contexto da pandemia, bem como 
isentar os quiosques e as esplanadas do pa-
gamento de taxas durante o período de dois 
anos e apoiar financeiramente a instalação de 
novas esplanadas e a melhoria das existentes.

Ainda neste setor, o novo presidente quer 
reconstruir ou relançar novos mercados mu-
nicipais, como do Rato e São Domingos de 
Benfica, e ainda construir de raiz dois novos 
mercados municipais, nomeadamente, em Be-
lém e em Campolide.

7. Habitação

Quanto à dificuldade de os jovens encontra-
rem habitação na capital, devido aos valores 
do imobiliário, Carlos Moedas avança com me-
didas focadas no IMT e nos edifícios devolutos. 
«Propomos uma isenção de IMT para jovens, 
com menos de 35 anos, a comprar a primeira 
casa e a transformação dos edifícios devolutos 
que a Câmara Municipal de Lisboa deixou ao 
abandono em habitação para jovens com cus-
tos ajustados», lê-se no programa.

Carlos Moedas quer criar residências de 
habitação partilhada por idosos, que sejam 
autónomos, disponibilizadas pela autarquia, 
geridas em cooperação com entidades do ter-
ceiro setor.

Quanto à situação de sem-abrigo na capi-
tal, Moedas avança com medidas focadas no 
aumento do número de apartamentos des-
localizados pelas diferentes freguesias da 
cidade para o acolhimento das pessoas em 
situação de sem-abrigo e modelo ‘co-housing’ 
que se caracteriza por ser uma alternativa ao 
modelo de habitação tradicional.

Garantir a adequação dos fogos para ha-
bitação à dimensão dos agregados que os 

habitam, impedindo a sobrelotação e promo-
vendo a rotatividade da sua ocupação, são 
outras medidas a serem tomadas pelo novo 
presidente da Câmara de Lisboa, que preten-
de, também, promover o direito à propriedade 
pelos residentes em bairros sociais. 

Ainda no domínio da politica habitacional, 
o ex-comissário europeu pretende prosseguir 
com o programa ‘Housing First’ oferecendo, 
além de habitação, acompanhamento psicos-
social para a reintegração social, reservando 
380 habitações nos termos e de acordo com 
os critérios desse programa.

8. Empresas

Relativamente às empresas e empresários, 
o novo autarca defende que devem ter uma 
«oportunidade para se voltarem a pôr de pé», 
após as dificuldades que enfrentaram na pan-
demia. Por isso, propõem o Cheque Recupe-
rar +, que «oferece um apoio a fundo perdido 
para que quem investe em Lisboa volte a ter 
uma hipótese de criar valor na cidade».

Este cheque destina-se nomeadamente a 
apoiar a reabertura dos negócios e atividades 
de pequenas e médias empresas, e de empre-
sários em nome individual, no setor da indús-
tria, comércio a retalho, restauração, atividades 
desportivas, atividades culturais e artísticas da 
cidade, com um prazo ainda a definir.

9. Cultura

Para o setor da Cultura, Carlos Moedas apre-
senta duas grandes medidas. Por um lado, quer 
avançar com a construção de espaços LXIS em 
todas as freguesias, para que os lisboetas «te-
nham uma casa de cultura, de interação com 
pessoas com os mesmos interesses e que lhes 
dê uma oportunidade para sonhar com uma 
carreira nas artes». Estes espaços terão salas 
que podem servir como teatro, sala de concer-
tos, sala de dança, entre outros.

Para além disso, o social-democrata quer 
também apostar no Parque Mayer, que, na sua 
visão, deve ser «um centro nacional de Cultura, 
que reúna espetáculos profissionais e espaços 
de aprendizagem artística, chefs a começar e 
os melhores chefs do País a aprender e a cozi-
nhar e espaços de co-work e laboratórios que 
criem também uma casa para a nossa ciência».

10. Turismo

No turismo, Carlos Moedas avança com me-
didas que têm em vista «envolver todos os se-
tores». Entre os principais objetivos encontra-
se «aumentar a estadia média de cada visitante, 
aumentando a oferta de experiências culturais 
da cidade», bem como potenciar o turismo de 
negócios e conferências, com a construção de 
um novo Centro de Congressos de Lisboa.



10 11LOCALLOCAL OLHARESDELISBOA.PT - Nº 15 - OUTUBRO 2021OLHARESDELISBOA.PT - Nº 15 - OUTUBRO 2021

Carlos Ardisson quer inverter 
degradação do Parque das Nações
À terceira foi de vez: Carlos 
Ardisson, de 48 anos de 
idade, foi eleito presidente 
da Junta de Freguesia do 
Parque da Nações, pela 
coligação Novos Tempos, 
liderada por Carlos Moedas, 
o novo presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa. Vinte e 
três anos depois da grande 
exposição internacional sobre 
os oceanos, o Parque das 
Nações quer afirmar-se como 
a freguesia mais dinâmica de 
Lisboa e continuar a crescer 
com ambição, aspira Carlos 
Ardisson.

L
icenciado em gestão e marketing, Carlos 
Ardisson, na «hora de assumir a presi-
dência» da Junta de Freguesia do Parque 

das Nações (que conhece melhor que a palma 
das suas mãos), «quer estar junto das pessoas, 
falar com elas e, principalmente, ouvi-las» e 
promete «fazer tudo o que lhe for possível, 
em colaboração com a Câmara e com entida-
des privadas para «repor a qualidade urbana 
que esta freguesia já teve».

Há 20 anos a residir no Parque das Nações 
porque, «Apesar de ser uma zona cara, o Par-
que das Nações era uma zona de excelência, 
onde havia jardins, bem-estar, segurança, 
não havia vandalismo», Carlos Ardisson tem 
tido um papel ativo na procura de soluções 

para os problemas da zona. Aliás, o novo pre-
sidente eleito para a Junta de Freguesia foi, 
durante todo o mandato anterior, o líder da 
oposição na assembleia de freguesia, tendo 
apresentado 62 propostas. 

Confessando-se «satisfeito» com o trabalho 
feito na oposição, o autarca lamenta, contu-
do, não ter conseguido pressionar o anterior 
executivo a recuperar a qualidade do espaço 
público do Parque das Nações.

Do seu ponto de vista, a zona ainda mantém 
a serenidade e a calma do Tejo, os espaços ver-
des que, apesar da falta de manutenção, ainda 
ocupam 20% da sua área, habitação e edifícios 
de escritório de qualidade, ambiente de bairro, 
segurança e ícones arquitetónicos que mar-

cam a paisagem de uma forma única, como a 
Gare do Oriente, o Oceanário, o pavilhão Altice 
Arena, a Ponte Vasco da Gama, as Torres de S. 
Rafael e S. Gabriel, o Pavilhão de Portugal ou a 
Torre Vasco da Gama/Hotel Myriad.

Todavia, todos estes indicadores de quali-
dade perderam-se com a extinção do grupo 
Parque Expo, que aconteceu em finais de 2013 
por indicação do Governo pela sua «inviabili-
dade económica e financeira». De acordo com 
Carlos Ardisson, a degradação foi sendo notó-
ria após a passagem da gestão da Parque Expo 
- criada em 1993 para conceber a Expo’98 e a 
reconversão urbanística do agora denominado 
Parque das Nações - para as mãos da Câmara e 
da Junta do Parque das Nações.

«Mudou, para pior, quando passou tudo 
para as autarquias. Dantes, a Parque Expo 
recuperava, mantinha e aproveitava todo o 
legado que a Expo’98 deixou, desde a cultu-
ra, a arte urbana, os espaços verdes, toda esta 
cultura e ambiente de qualidade», afirma

Como alguns dos maiores problemas, 
aponta a falta de iluminação e arranjo de es-
paços exteriores: «É notório que os espaços 
verdes estão a ficar cada vez mais degrada-
dos, do simples canteiro à árvore que não é 
podada, à relva que não é regada nem cor-
tada. Isto é transversal a toda a freguesia».

Iniciar «caminho» 

Agora, que vai assumir o executivo da junta, 
Carlos Ardisson promete «inverter a situação e 
iniciar o caminho da recuperação da qualidade 
do espaço público», devolvendo a essa zona «o 
esplendor» que já teve, lembrando que o Par-
que das Nações conseguiu atrair 31 mil mo-
radores, criar 30 mil empregos e ter a maior 
concentração de sedes de empresas do país. 

Neste momento, o também presidente da 
Associação de Moradores – ACIPN, gostaria 
de «ver o jardim Garcia da Horta recuperado», 
construir um novo Centro de Dia, com valên-
cias de residência sénior, e reforçar «o desen-
volvimento social e acionar o elevador social».

Recuperar tempo perdido

Na perspetiva de Carlos Ardisson, é neces-
sário recuperar o tempo perdido, prometendo 
que irá desenvolver, no âmbito das comemo-
rações dos 25 anos da Expo98, «interações 
entre as empresas privadas (sedeadas na fre-
guesia) e a Junta de Freguesia, para promo-
ver ações de recuperação e requalificação do 
espaço público, nomeadamente dos jardins». 

Assim, do seu ponto de vista, com os apoios 
das empresas nacionais e multinacionais, que 
estão «no Parque das Nações desde a Expo98, e 
os da Câmara Municipal de Lisboa, vai ser pos-
sível desenvolver várias obras de reabilitação e 
recuperação do espaço pública, devolvendo à 
freguesia «o esplendor e o glamour de outros 
tempos». Carlos Ardisson explica que essa in-
teração é possível e que, inclusivamente, já foi 

feita uma parceria com o Oceanário para a re-
qualificação do espaço público envolvente.

Segundo o presidente eleito, «os espaços 
públicos, os jardins, o mobiliário urbano e a 
arte pública estão degradados», é «necessá-
rio implementar, urgentemente, medidas para 
os recuperar» e, para isso, é possível «recorrer 
à iniciativa privada, no âmbito do mecenato, 
para se efetuarem essas obras de requali-
ficação e recuperação», recordando que a 
Expo’98 «contribuiu para que os portugueses 
começassem a ver que Lisboa tinha alternati-
vas em termos de espaço urbano».

Num horizonte próximo, o eleito presiden-
te da Junta de Freguesia recorda que, dentro 
de 2 anos, vão realizar-se as Jornadas da Ju-
ventude, com a presença do Papa, e as come-

morações dos 25 anos da Expo98, o que tor-
nam urgentes a recuperação e revitalização 
dos espaços públicos da zona.

As escolas são outra das preocupações de 
Carlos Ardisson, que considera que toda a 
oferta pública de educação terá de ser revis-
ta, pedindo a construção da escola secundária 
prometida e a criação de um Agrupamento de 
Escolas da Freguesia.

Apaixonado pelo Parque das Nações, desde 
o anuncio, em 1992, da construção da Expo 98, 
Carlos Ardisson, assim que tomar posse, vai 
analisar as hipóteses de expansão da FIL e vai 
promover a discussão pública das recomenda-
ções sobre «a mobilidade suave» no território.

A sua paixão pelo Parque das Nações já o le-
vou a concorrer a três atos eleitorais: em 2013, 

concorreu pela Plataforma Cidadania, não 
tendo sido eleito. Em 2017, concorreu como 
independente pelo CDS conseguindo o segun-
do lugar. Mas, como não há duas sem três e 

à terceira é de vez, Carlos Ardisson foi agora 
eleito pela coligação Novos Tempos presiden-
te da Junta de Freguesia do Parque das Nações 
e quer «fazer melhor, muito melhor».

Solos contaminados
com petróleo

«No Parque das Nações há um passivo 
ambiental que foi apenas parcialmente 
removido durante as obras da Expo 98, 
são vários os casos conhecidos e a comu-
nicação social deu nota que, nos terrenos 
da antiga refinaria da Petrogal, recentes 
operações urbanísticas foram confron-
tadas com um cenário de contaminação 
superior ao esperado», a denúncia foi fei-
ta pelo deputado do PSD, Bruno Coimbra, 
em abril de 2021, e confirmada a Olhares 
de Lisboa por Carlos Ardisson, presiden-
te eleito da Junta de Freguesia do Parque 
das Nações.

Há vários anos que se multiplicam as no-
tícias que relacionam a zona do Parque das 
Nações com vários casos identificados de 
contaminação de solos. Os terrenos, onde 
chegou a funcionar uma refinaria, foram, 
alegadamente, reabilitados para receber a 

Expo 98. No entanto, os anos passaram e as 
queixas relacionadas com intensos odores 
a químicos e as denúncias de deteção de ní-
veis irregulares de substâncias tóxicas nos 
solos são constantes.

Em 2017, as obras de expansão do hos-
pital da CUF Descobertas levantaram uma 
nuvem de cheiro a gás sobre a zona oriental 
de Lisboa que se manteve durante meses. 
Nessa altura, um conjunto de moradores 
do Parque das Nações decidiu avançar com 
uma ação judicial contra o Estado por causa 
dos solos contaminados que foram encon-
trados na obra.

Mais tarde, em 2019, uma denúncia da 
ZERO alertou para a existência de uma nova 
mancha de solos contaminados. A associa-
ção ambientalista descreveu a operação de 
descontaminação, que teria decorrido anos 
antes, como uma “fraude”.
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O Metropolitano de Lisboa e a estrutura Recuperar Portugal já assinaram os contratos para financiar a linha vermelha até 
Alcântara e o metro ligeiro de superfície Odivelas/Loures, com 554 milhões de euros do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR).

O Metropolitano de Lisboa e a Estrutura 
de Missão “Recuperar Portugal” celebra-
ram os contratos de financiamento para 

a realização dos investimentos para a linha 
Vermelha do Metropolitano de Lisboa até Al-
cântara e o Metro Ligeiro de Superfície Odive-
las/Loures, previstos no Plano de Recuperação 
e Resiliência 2026 (PRR) que determinam o 
apoio financeiro destinado à concretização e 
operacionalização destes investimentos.

O contrato relativo ao Investimento TC-
C15-i01 «Expansão da Rede de Metro de Lis-
boa - Linha Vermelha até Alcântara» fixa um 
financiamento de 304 milhões de euros, pre-
vendo um financiamento de 250 milhões de 
euros, valores que correspondem, em ambos 
os projetos, ao custo total do investimento.

De acordo com o ministro do Ambiente, João 
de Matos Fernandes, na linha vermelha surgiu 
a «grande dúvida de como passar o caneiro de 
Alcântara», salientando ainda que o investi-
mento será também para a expansão do metro 
ligeiro de superfície que ligará Odivelas ao 
Infantado, servindo o Hospital Beatriz Ângelo 

(Loures) e o Alto de Santo António dos Cava-
leiros, colmatando «assim a ausência de um 
modo de transporte de elevada capacidade 
neste corredor de procura suburbana».

O prolongamento da linha de São Sebastião 
a Alcântara terá uma extensão de 4 quilóme-
tros e 4 novas estações: Amoreiras, Campo de 

Ourique, Infante Santo e Alcântara, efetuando-
se nesta última a ligação à futura Linha Inter-
modal Sustentável que promoverá a ligação 
ao concelho de Oeiras (LIOS Ocidental).

O Metro Ligeiro de Superfície Odivelas-Lou-
res terá um total de 18 estações e 12 quiló-
metros de rede. Esta linha irá estender-se num 

corredor em “C”, que ligará o Hospital Beatriz 
Ângelo ao Infantado, com interface e transbor-
do para Lisboa na Estação de Metropolitano 
em Odivelas.

Em agosto passado, o Metropolitano de Lis-
boa lançou um concurso público de 76,5 mi-
lhões de euros para a empreitada de projeto e 
construção de acabamentos no âmbito do pla-
no de expansão e prolongamento das linhas 
Amarela e Verde, com a extensão Rato-Cais do 
Sodré.

O projeto de expansão do metro prevê a 
abertura de duas novas estações: Estrela e 
Santos. Atualmente, a linha Amarela liga a es-
tação de Odivelas à do Rato, enquanto a linha 
Verde liga a estação de Telheiras à do Cais do 
Sodré. Com as obras, a linha Verde passará a 
ter as estações da linha Amarela (a partir da 
Cidade Universitária até ao Rato) formando 
assim um ‘círculo’ na rede do metropolitano 
da capital. A linha Amarela irá perder todas as 
estações até ao Campo Grande e aí ficará com 
Telheiras (atualmente da linha Verde), passan-
do a ir de Telheiras até Odivelas.

Carris Metropolitana arranca 
em 2022 com 600 linhas

A Carris Metropolitana estará em circulação na Área Metropolitana de Lisboa 
(AML) em julho do próximo ano, depois de o Tribunal de Contas ter dado luz verde 
à entrada em vigor dos contratos de serviço público de transporte rodoviário, no 
valor de 1,2 mil milhões de euros.

A rede de serviço de autocarros, desenhada pela AML 
em conjunto com os 18 municípios, será compos-
ta por cerca de 600 linhas rodoviárias que servirão 

aproximadamente 2,7 milhões de potenciais utilizadores, 

passando o serviço a pertencer à marca única e integradora 
Carris Metropolitana.

O investimento de cerca de 1,2 mil milhões de euros rea-
lizado com a operação da Carris Metropolitana permitirá au-

mentar o serviço em cerca de 40%, em 
relação à oferta do período pré-pande-
mia, com mais carreiras, mais percursos 
e circulações, autocarros mais moder-
nos, mais eficientes e ambientalmente 
mais sustentáveis, aumentando a quali-
dade do serviço prestado.

Entre os aspetos a melhorar des-
tacam-se a «integração tecnológica 
e um planeamento e ajustamento do 
serviço às necessidades existentes, a 
promoção da pontualidade, regulari-
dade, confiabilidade do sistema e uma 
maior simplificação das redes e servi-
ços a prestar».

Para a AML, «a sustentabilidade 
ambiental será promovida, através 
da renovação e qualificação da frota, 
com uma diminuição da idade mé-
dia dos autocarros de 15 anos para 
menos de um ano e a inclusão de 
uma cota de veículos não poluentes 
e energeticamente eficientes, com 

medidas de eco-condução, condução económica, segura e 
confortável». 

A AML acrescenta, também, que «a Carris Metropolitana está 
a dar continuidade a uma revolução, sem paralelo, na mobili-
dade da região metropolitana de Lisboa que tem como ob-
jetivo a promoção da qualidade de vida e uma alteração da 
repartição modal a favor dos transportes públicos e da mobi-
lidade sustentável».

Já estão a «andar» as obras de 
prolongamento do Metropolitano
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MARCHAS POPULARES REGRESSAM EM 2022

Coletividades em risco
de fechar as portas

A crise sanitária paralisou o movimento associativo popular 
e, sem apoios governamentais e municipais, a Associação das 
Coletividades do Concelho de Lisboa receia que muitas delas 
possam não reabrir portas, apesar de se terem reinventado 
e adaptado às circunstâncias provocadas pela pandemia. 
Mas, nestes tempos de recuperação e com o fim de muitas 
das medidas restritivas, que coincide com a tomada de posse 
de Carlos Moedas como presidente da Câmara de Lisboa, as 
coletividades lisboetas estão «prontas para a luta e voltarem, 
em força, aos desfiles das Marchas Populares na Avenida da 
Liberdade, em 2022».

A pandemia da covid-19 paralisou o 
movimento associativo popular. Mas, 
agora que estamos em tempos de re-

toma e que foram levantadas a maioria das 
restrições, a Associação das Coletividades 
do Concelho de Lisboa (ACCL) estima que, 
sem apoios governamentais e municipais, 
cerca de 30% das estruturas existentes em 
Portugal possam não reabrir portas. Ou seja, 
são quase 10 mil associações em risco, num 
universo de 33 mil existentes no país, que 
podem atirar mais de 20 mil funcionários 
para o desemprego, «isto porque cada uma 
tem normalmente pelo menos dois colabo-
radores assalariados», refere Pedro Franco, 
presidente da ACCL. 

«Há o risco de encerrarem por falta de 
apoios e condições para desenvolverem o 

seu trabalho. Não podemos esquecer que, 
durante cerca de dois anos, as coletividades 
não realizaram receitas. Os bares estiveram 
fechados, as atividades desportivas, de la-
zer, o teatro e outras tantas coisas que lhes 
permitiam realizar dinheiro para sobrevive-
rem», assume Pedro Franco, falando de qua-
se três milhões de associados que ficaram 
privados de ocupar os tempos livres nas co-
letividades que, em muitos casos, também 
serviam de centro de dia, onde os «sócios 
mais velhos se ocupavam jogando às cartas, 
lendo os jornais ou vendo televisão».

«As coletividades, que já estavam com pro-
blemas, com este ano e meio de encerramen-
to viram agravadas a sua situação económica, 
tendo gasto a almofada financeira que pos-
suíam», refere Pedro Franco, adiantando que, 

por isso, é natural terem algumas dificuldades 
em retomar as iniciativas. 

Apesar ser contra «politica» de «mão esten-
dida há procura dos subsídios», Pedro Franco 
defende a necessidade do Governo e dos Muni-
cípios olharem para este sector que representa 
«uma forma de estar na vida», assumindo uma 
grande importância para as comunidades locais. 
Porque, apesar das diferenças de cada uma, há 
um sentimento que as une: “o amor à camisola”.

Na perspetiva deste dirigente associativo, 
os poderes públicos, designadamente as au-
tarquias, poderiam conceder mais apoios lo-
gísticos as coletividades, nomeadamente no 

pagamento de taxas municipais, como sejam 
as licenças de ruído e de ocupação do espaço 
público. 

Pedro Franco que pede também o fim do pa-
gamento à SPA (Sociedade Portuguesa de Auto-
res) da taxa de televisão, lembra que «quem faz 
parte de uma coletividade ganha uma segunda 
família. Embora passem por algumas dificulda-
des, a união continua a imperar». Segundo este 
responsável, «as coletividades são importantes 
pilares das comunidades em que se inserem. 
Sem elas muitas pessoas não teriam oportuni-
dade de vivenciar determinadas experiências».

Pedro Franco recorda aos poderes públicos 
que, «para além do espírito de grupo, 
as coletividades são também veículos 
de cultura e levam os costumes e as 
tradições portuguesas além-fronteiras. 
Um bom exemplo disso são os Ranchos 
Folclóricos das Casas Regionais sediadas 
em Lisboa que, nas últimas décadas, efe-
tuaram imensas deslocações ao estran-
geiro para mostrar a cultura da cidade».

Formação de dirigentes

A questão dos apoios levanta uma 
outra questão: A necessidade de as co-
letividades apostarem na formação dos 
seus dirigentes, porque hoje, mais do 
que nunca, «a importância da formação 
profissional foi tão evidente como nos 
tempos atuais». Na perspetiva deste 
responsável associativo, «muitas cole-
tividades não concorreram aos apoios 
financeiros disponibilizados pelo Es-
tado, por desconhecimento e, também, 
por não saberem preencher os requisi-
tos necessários às candidaturas».

Contudo, ter dirigentes mais bem 
preparados implica, como o próprio 
reconhece, uma forte aposta na capa-
citação e no investimento em áreas de 
formação tradicionais das coletividades, 
designadamente cultura associativa, 
gestão e legislação.

Para que isso seja uma realidade, 
Pedro Franco considera necessário a 
implementação de novas ações, quer 

através da celebração de vários protocolos 
com autarquias e a realização de cursos que 
valorizem o estatuto do dirigente associativo 
voluntário.

Marchas regressam à Avenida

Por outro lado, e apesar de ainda não ser 
a altura para se pensar em festas, porque a 
pandemia ainda «aí está», Pedro Franco ad-
mite que, em 2022, as festas de Lisboa regres-
sem em força à capital. Assim, a pandemia o 
permita, porque este evento sem a «compo-
nente popular e participativa do povo não faz 
sentido».

No entendimento de Pedro Franco, que está 
convencido da realização das marchas popu-
lares em 2022, «as coisas não se fazem porque 
tem de se fazer, as coisas fazem-se desde que 
haja condições para se fazer de acordo com 
aquilo que é a estrutura do evento».

Pedro Franco recorda: quando a Câmara 
Municipal de Lisboa anunciou, em 2020, que 
não haveria a edição das Festas Populares 
desse ano e, consequentemente, do concurso 
das marchas populares, isso não significou a 
interrupção das atividades daqueles que fa-
zem parte desses grupos. 

«Como tudo mais, as comunidades das 
marchas continuaram a reinventar-se e a 
adaptar-se. A pandemia de covid-19 não pa-
rou as marchas populares de Lisboa», afirma, 
defendendo que não se pode reduzir as co-
letividades às marchas populares: «Temos 
as componentes social, cultural, recreativa e 
desportiva. É um trabalho enorme», que se 
engrossa em alturas vulneráveis como esta, 

explica, salvaguardando a importância eco-
nómica, social e cultural das festas de Lisboa 
e das suas marchas populares.

De acordo com o líder das coletividades de 
Lisboa, foi importante para a sobrevivência 
das associações os apoios concedidos pelo 
município, lembrando que foi com algu-
ma «surpresa» que receberam o anúncio do 
apoio de 15 mil euros,  depois de terem re-
cebido 7.500 euros em 2019 «para colmatar 
as despesas».

Estes apoios representaram um «balão de 
oxigénio» para as coletividades que «estavam 
com a corda na garganta». «Não estávamos 
à espera. Para nós foram muito bem-vindos 
esses valores, porque independentemente de 
aplicados seja onde for, ao fim ao cabo, ajuda-
ram um bocado à gestão das coletividades», 
assegurou.

Tudo preparado para o desfile

Segundo Pedro Franco, «as coletividades es-
tão preparadas para saírem para a rua com as 
suas marchas. É só ativá-las!», adiantando que 
as músicas e as coreografias estão prontas há 
dois anos». Contudo, pelo sim pelo não, alerta 
para a necessidade de se realizarem «algumas 
afinações» no Regulamento das Marchas Po-
pulares de Lisboa.

Na perspetiva deste responsável, o regula-
mento deve ser «limado», nomeadamente em 
termos de votação do presidente do júri que, 
por inerência do cargo, tem sido o presidente da 
ACCL. Os outros «retoques» que o regulamento 
necessita tem de ser feitos «pelas coletividades, 
em cooperação com a Câmara Municipal.».

Turismo otimista com 
regresso de cruzeiros
a Lisboa

O turismo foi um dos setores que, no imediato, mais sofreu com 
a pandemia. Mas, nesta altura, já se vê mais turistas nas ruas, o 
que levou o Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, a 
prever que o turismo deverá crescer até ao fim-do-ano. Todavia, 
para os comerciantes de Lisboa, isso não significa mais receitas, 
apesar dos cruzeiros já terem voltado ao porto da capital.

O
s números de agosto mostram uma 
clara recuperação – ainda que peque-
na – no turismo lisboeta e nacional, o 

que leva os responsáveis do setor a mostra-
rem-se otimistas, tanto pela evolução pre-
vista, como pelo anúncio das novas medidas 
governamentais de apoio à retoma económi-
ca para o sector. 

Inclusive, o ministro de Estado, da Eco-
nomia e da Transição Digital de Portugal, 
Pedro Siza Vieira, foi à Conferência Mundial 
do Turismo, organizada pela Confederação 
do Turismo de Portugal (CTP), anunciar que 
o Governo vai continuar a lançar linhas de 
crédito para apoiar o setor do turismo, ad-
mitindo que retoma em curso ainda «vai ser 
lenta».

O responsável governamental revelou que, 
nas próximas semanas, será lançada uma 
nova linha de 150 milhões de euros para 
reforçar a oferta existente neste momento, 
lembrando que está em curso o programa 
Retomar para ajudar as empresas nas «dis-
cussões que estão a ter com os seus bancos 
no sentido de assegurarem o ajustamento 
dos seus créditos sobre moratórias às con-
dições operacionais que podem antecipar». 

Pedro Siza Vieira anunciou ainda o lan-
çamento do programa Adaptar para atribuir 
incentivos a empresas do setor para investi-
rem e adequarem a sua oferta às novas con-
dições de operação. 

Para o início do ano, está previsto o lança-
mento do programa Reforçar, que se destina 
a empresas que pretendam começar a redu-
zir o seu endividamento ao abrigo das linhas 
covid-19. 

Do ponto de vista de vários responsáveis, 
o incremento do turismo já se está a verifi-
car com o regresso dos navios de cruzeiro ao 

Porto de Lisboa (APL), prevendo-se que, até 
final de setembro, façam escala em Lisboa 
mais 25 navios de cruzeiro.

A acompanhar estas boas noticias, o Tu-
rismo de Lisboa (ATL) lançou vários vídeos 
promocionais da cidade de Lisboa de cele-
bração da liberdade. Após promover Lisboa 
como o lugar para estar junto das pessoas 
que mais gostamos, para quebrar a rotina, 
para nos sentirmos vivos e para sorrir, o novo 
vídeo assenta no repto “Lisbon: a new way 
to be free”, mostrando diversas atividades a 
explorar em Lisboa.

Mais hóspedes

Entretanto, os números do Instituto Nacio-
nal de Estatísticas acompanham esse senti-
mento otimista em relação ao crescimento 
do Turismo. Segundo o INE, o setor do aloja-
mento turístico registou 1,6 milhões de hós-
pedes e 4,5 milhões de dormidas em julho 
deste ano. 

Os proveitos registados nos estabeleci-
mentos de alojamento turístico chegaram 
aos 296,9 milhões de euros no total e 223,4 
milhões de euros relativamente a aposento. 

Contudo, em Lisboa, o INE revela que 
desde o início do ano e até julho, a capital 
portuguesa contou com 1,3 milhões de dor-
midas (10,4% do total), que se traduziram 
numa diminuição de 44,1%. Neste período, 
as dormidas de residentes caíram 1,2% e as 
de não residentes (peso de 61,5%) diminuí-
ram 56,1%. 

A para da diminuição do numero de hós-
pedes, a cidade de Lisboa perdeu 6000 
unidades de Alojamento Local (AL) desde 
o início da pandemia, devido à retração da 
procura turística.




